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RESUMO 

 

Introdução: O preconceito e a discriminação social sofridos pelas pessoas trans 

e travestis têm impacto em sua qualidade de vida e afeta negativamente o 

acesso aos serviços de saúde. Essa situação pode ser agravada em função do 

trabalho sexual, que também é estigmatizada socialmente. Objetivo: Teorizar 

sobre os significados constituídos por mulheres trans e travestis profissionais do 

sexo sobre o acesso ao cuidado em saúde bucal. Metodologia: Realizou-se uma 

pesquisa qualitativa, ancorada no Interacionismo Simbólico, com mulheres trans 

e travestis profissionais do sexo. A amostra foi intencional e delimitada por 

saturação teórica. Os dados foram coletados por meio de entrevistas 

semiestruturadas e analisadas por meio da Teoria Fundamentada de Dados. A 

teorização final foi realizada com aporte do referencial teórico do Modelo de 

Acesso ao Cuidado Centrado no Paciente. Resultados: Foram realizadas nove 

entrevistas, cuja análise e teorização produziu oito categorias, sendo estas: 

Proximidade, Aceitabilidade, Capacidade e Acomodação, Adequação, 

Capacidade de Percepção, Capacidade de Procurar, Capacidade de Alcançar, 

e Capacidade de Pagar. As limitações de acesso ainda são impactadas pelo 

preconceito advindo dos profissionais de saúde, mas também pela necessidade 

de longa espera pelo atendimento, que se contrapõe a necessidade de 

disponibilidade permanente para o trabalho sexual. Quanto a perspectiva das 

mulheres entrevistadas, a prostituição aumenta o risco de desenvolvimento de 

doenças e atua como motivador para a procura dos serviços de saúde. 

Conclusão: O tempo de espera foi indicado como uma forma de preconceito e 

de limitação do acesso, pois choca-se com a disponibilidade de horários 

necessários para o trabalho, exigindo adequações nas relações interpessoais 

(profissional-paciente) e nas formas de agendamento, que deve considerar a 

vulnerabilidade social como critério de priorização. 

 



Palavras-chave: Pessoas Transgênero. Trabalho Sexual. Saúde Bucal. Acesso 

aos Serviços de Saúde. Pesquisa Qualitativa. 

ABSTRACT 

 
 
Introduction: Prejudice and social discrimination suffered by trans and 

transvestite people have an impact on their quality of life and negatively affects 

access to health services. This situation can be worsened due to sex work, which 

is also socially stigmatized. Objective: To theorize about the meanings 

constituted by trans women and transvestite sex workers regarding access to oral 

health care. Methodology: Qualitative research was carried out, anchored in 

Symbolic Interactionism, with trans women and transvestite sex workers. The 

sample was intentional and delimited by theoretical saturation. Data were 

collected through semi-structured interviews and analyzed using Grounded 

Theory. The final theorization was carried out with input from the theoretical 

framework of the Patient-Centered Care Access Model. Results: Nine interviews 

were carried out, whose analysis and theorization produced eight categories, 

namely: Approachability, Acceptability, Availability and Accommodation, 

Appropriateness, Ability to perceive, Ability to seek, Ability to reach and Ability to 

pay. Access limitations are still impacted by prejudice arising from health 

professionals, but also by the need for long waits for care, which contrasts with 

the need for permanent availability for sex work. From the perspective of the 

women interviewed, prostitution increases the risk of developing diseases and 

acts as a motivator for seeking health services. Conclusion: Waiting time was 

indicated as a form of prejudice and limitation of access, as it clashes with the 

availability of times needed for work, requiring adjustments in interpersonal 

relationships (professional patient) and scheduling methods, which must consider 

social vulnerability as a prioritization criterion. 

 

Keywords: Transgender People. Sex Work. Oral Health. Access to Health 

Services. Qualitative Research. 



 

 

1. INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Apesar do avanço e surgimento de políticas públicas voltadas para a 

ampliação do acesso aos serviços de saúde, alguns grupos ainda encontram 

dificuldades para serem acolhidos e assistidos, seguindo marginalizados do 

cuidado em saúde (Oliveira, 2022). Entre os grupos sociais marginalizados está 

população LGBTQIA+ (Lésbicas, gays, bissexuais, transsexuais, travestis, 

transgêneros, queers, intersexuais, assexuais e mais), a qual constitui-se uma 

vítima histórica da cis heteronormatividade estrutural e dos padrões sociais 

impostos pelo conservadorismo (Monteiro; Brigeiro; Barbosa, 2019).  

Pessoas trans podem se compreendem como aquelas que apresentem 

divergência entre a sua identidade ou expressão de gênero atuais e o seu gênero 

de nascimento (de Carvalho Pereira; Chazan, 2019). O termo <travesti=, mais 

comumente utilizado no Brasil, precede a própria definição de transexualidade, 

estando relacionado com pessoas que não se definem entre o masculino ou 

feminino, mas sim com um terceiro gênero também citado como não-gênero. (De 

Jesus, 2012). Considerando a população LGBTQIA+, pessoas trans estão 

sujeitas a maiores índices de violência e mortalidade, além de ser o público que 

mais sofre discriminação e preconceito (Popadiuk; Oliveira; Signorelli, 2017; 

Lima; Flor; Noro, 2023). A discriminação e a estigmatização do corpo trans 

impacta diretamente em suas vidas, constituindo uma das principais barreiras 

para a procura por atendimento médico até mesmo em casos mais graves de 

saúde (Oliveira, 2022). 

A dificuldade de obtenção de renda estável e inserção no mercado de 

trabalho são resultado do processo de <apagamento social= provocado pelo 

agravamento das iniquidades e disparidades que afetam pessoas trans. Em 

função disso, muitas mulheres trans se inserem em trabalhos informais e 

marginalizados, dentre eles, a prostituição (Rocon et al., 2016; Monteiro; 

Brigeiro; Barbosa, 2019).  Além disso, estas pessoas são mais vulneráveis ao 

abuso de drogas, distúrbios alimentares, menor uso de serviços de promoção da 



saúde e apresentam grande demanda por assistência em saúde mental 

(Fredriksen-Goldsen et al., 2014; Tamrat, 2022; Lima; Flor; Noro, 2023).  

Apesar da existência de estudos sobre a saúde bucal de pessoas trans, a 

produção científica ainda é considerada escassa (Macri; Wolfe, 2019). Contudo, 

o preconceito e discriminação sofridos por estas pessoas tem consequências 

diretas e indiretas sobre sua condição de saúde bucal (Tamrat, 2022). A literatura 

têm mostrado que pessoas trans apresentam menor satisfação com a sua 

condição de saúde bucal quando comparadas as pessoas cisgêneros, 

acarretando maior tensão e vergonha frente às demandas sociais. Além disso, 

também tem uma percepção de uma maior necessidade de tratamento 

odontológico (Prates et al., 2021). A alta prevalência de adoecimento mental 

afeta diretamente a saúde bucal, uma vez que aumenta a negligência com o 

cuidado em saúde, o medo e o abandono dos tratamentos odontológicos 

(Tamrat, 2022). Também tem sido mostrado que o estresse elevado e contínuo 

resultante das dificuldades vividas pelo preconceito e discriminação aumenta o 

risco para diversas doenças bucais como a doença periodontal, a estomatite 

aftosa, a herpes labial e a disfunção temporomandibular (Macri; Wolfe, 2019).  

Apesar de políticas públicas e programas sociais estarem sendo 

propostos para a redução das iniquidades relacionadas às pessoas LGBTQIA+, 

esta população ainda sofre discriminação por parte dos profissionais de saúde, 

o que contribui para a redução do vínculo com os serviços de saúde (Guimarães 

et al., 2020; Lima; Flor; Noro, 2023). Nesse sentido, políticas como a Política 

Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transsexuais (PNSILGBTT), que resultam de anos de articulação e luta do 

movimento LGBTQIA+ ainda encontram diversos desafios e barreiras que 

impedem que seus princípios sejam garantidos (Guimarães et al., 2020). 

Diferentes estudos têm mostrado que a maioria dos serviços de saúde 

ainda não são capazes de ofertar um cuidado afirmativo e inclusivo para pessoas 

transexuais. Além disso, considerando suas demandas específicas de saúde, a 

rede de saúde pública é fragmentada, a prática assistencial pautada em 

princípios curativistas e que se distanciam dos princípios norteadores do Sistema 

Único de Saúde (SUS) (Sehnem at al., 2017; de Carvalho Pereira; Chazan, 2019; 



Guimarães et al., 2020; Lima; Flor; Noro, 2023). A principal causa apontada para 

este problema é o despreparo dos profissionais, provocado pela pouca 

abordagem das especificidades do cuidado em saúde deste público durante a 

formação profissional (Sehnem at al., 2017).   

Estes fatores constituem importantes barreiras para que estas pessoas 

acessem de forma efetiva os serviços de saúde (Lima; Flor; Noro, 2023). Para 

analisar o acesso aos serviços de saúde podemos considerar diferentes 

perspectiva teóricas. De acordo com um esquema conceitual proposto por 

Levesque, Harris e Russel (2013), o acesso aos serviços de saúde consiste na 

capacidade dos usuários em buscar e utilizar serviços que sejam apropriados 

para suas necessidades específicas. É um processo de dinâmico, resultante da 

interação entre dimensões que envolvem características dos serviços de saúde 

e de seus usuários. Neste modelo de compreensão do acesso, estas dimensões 

possuem uma inter-relação, podendo influenciar umas às outras de acordo com 

o contexto analisado, e fortemente influenciadas por fatores sociais, 

características pessoais e familiares dos indivíduos, e a estrutura dos serviços 

(Levesque; Harris; Russel, 2013).   

A compreensão destes fatores, bem como de suas associações e causas 

é fundamental para o entendimento e melhora do acesso aos serviços de saúde 

bucal. No entanto, a produção científica desta temática ainda é pouco conclusiva. 

(Shahid et al., 2021). Estudos sobre o acesso de populações vulneráveis ao 

cuidado odontológico têm mostrado que fatores como nível socioeconômico, 

etnia, gênero e escolaridade tem influência direta sobre a capacidade de acessar 

os serviços, sendo que homens, adultos e de alto nível socioeconômico 

vivenciam o acesso com maior facilidade. Fatores como a redução do custo 

pelos serviços e aumento da disponibilidade não tem sido suficientes para 

aumentar o acesso à saúde, reforçando a importância de considerar a relação 

com os fatores sociodemográficos vivenciados por grupos em vulnerabilidade 

social (Marinõ et al., 2014; Cheng; Guo, 2019; Shahid et al., 2021).  

A produção científica atual apresenta também uma escassez de estudos 

sobre o desenvolvimento de estratégias e ferramentas voltadas para adequação 

do cuidado em saúde da população trans (Felix et al., 2023), e uma baixa 



diversidade de estudos que abordem a saúde bucal das populações minorizadas 

sexo gênero diversas, sendo que a maioria dos estudos se limitam ao estudo de 

Infecções Sexualmente Transmissíveis, e uma pequena parte dedicada a 

capacitação profissional (Silva et al., 2023). Dessa forma, este estudo parte do 

pressuposto de que apesar da existência de políticas públicas voltadas para a 

garantia do acesso aos serviços de saúde para a pessoas trans e travestis, ainda 

existem barreiras pessoais (medo, vergonha) e estruturais (preconceito dos 

profissionais de saúde) para a utilização eficientes dos serviços de saúde Assim, 

desenvolveu-se um estudo cujo objetivo foi produzir uma teorização sobre os 

significados constituídos por mulheres trans e travestis profissionais do sexo no 

acesso ao cuidado em saúde bucal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

2. CAPÍTULO ÚNICO  

 

 

ARTIGO - Teorização sobre o acesso ao cuidado em saúde bucal 
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Resumo: Este estudo teve como objetivo teorizar sobre os significados constituídos por 

mulheres trans e travestis profissionais do sexo sobre o acesso ao cuidado em saúde bucal. 

Realizou-se uma pesquisa qualitativa, fundamentada no Interacionismo Simbólico, com 

mulheres trans e travestis profissionais do sexo. A amostra foi intencional e delimitada 

por saturação teórica. Os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas 

e analisadas por meio da Teoria Fundamentada de Dados. A teorização final foi realizada 

com aporte do referencial teórico do Modelo de Acesso ao Cuidado Centrado no Paciente. 

Foram realizadas nove entrevistas, cuja análise e teorização produziu oito categorias. Os 

resultados mostraram que as limitações de acesso ainda são impactadas pelo preconceito 

advindo dos profissionais de saúde, mas também pela necessidade de longa espera pelo 

atendimento, que se contrapõe a necessidade de disponibilidade permanente para o 

trabalho sexual. Quanto a perspectiva das mulheres entrevistadas, a prostituição aumenta 

o risco de desenvolvimento de doenças e atua como motivador para a procura dos serviços 

de saúde. Conclui-se que o tempo de espera foi indicado como uma forma de preconceito 

e de limitação do acesso, pois choca-se com a disponibilidade de horários necessários 

para o trabalho, exigindo adequações nas relações interpessoais (profissional-paciente) e 

nas formas de agendamento, que deve considerar a vulnerabilidade social como critério 

de priorização. 

 

Palavras-chave: Pessoas Transgênero. Trabalho Sexual. Saúde Bucal. Acesso aos 

Serviços de Saúde. Pesquisa Qualitativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Introdução 

Pessoas trans podem ser definidas com aquelas que possuem uma identidade ou 

expressão de gênero divergente do sexo de nascimento. As identidades transgêneras 

transcendem as definições específicas e tradicionais sobre gênero e compõe um grupo 

diversificado de pessoas, incluindo travestis, transexuais e transgêneros 1,2. Apesar do 

avanço das políticas públicas voltadas para o acesso à saúde, estas pessoas ainda 

encontram dificuldades para serem acolhidas e assistidas pelos serviços de saúde e, assim, 

seguem marginalizadas 3. Como consequência, no contexto das populações minorizadas 

sexo gênero diversas, a população trans é a que mais sofre com o processo de 

discriminação e preconceito, resultando em significativa vulnerabilidade social e sanitária 
4. O termo <travesti=, mais comumente utilizado no Brasil, precede a própria definição de 

transexualidade, estando relacionado com pessoas que não se definem entre o masculino 

ou feminino, mas sim com um terceiro gênero também citado como não-gênero 2.  

A dificuldade de obtenção de renda estável e inserção no mercado de trabalho são 

resultados do processo de <apagamento social=, situação em que se observa um 

agravamento das iniquidades e disparidades, fazendo com que muitas mulheres trans se 

inserem em trabalhos informais e marginalizados, como a prostituição 2,5. Nesse processo, 

a discriminação e a estigmatização do corpo trans impactam diretamente em suas vidas, 

impedindo a procura por atendimento em saúde até mesmo em casos mais graves 6. 

Estudos têm mostrado que pessoas trans encontram barreiras para o acesso aos serviços 

de saúde devido a fatores como a dificuldade de reconhecimento do nome social, o 

preconceito, a violência e o despreparo por parte dos profissionais de saúde 7,8,9.  

No Brasil, apesar da existência de políticas públicas voltadas ao acesso das 

populações minorizadas sexo gênero diversas ao cuidado em saúde há décadas, este grupo 

ainda encontra barreiras para efetivação desse direito 10. A produção científica atual 

apresenta uma escassez de estudos sobre o desenvolvimento de estratégias e ferramentas 

voltadas para adequação do cuidado em saúde da população trans 11, e uma baixa 

diversidade de estudos que abordem a saúde bucal das populações minorizadas sexo 

gênero diversas, sendo que a maioria dos estudos se limitam ao estudo de Infecções 

Sexualmente Transmissíveis, e uma pequena parte dedicada a capacitação profissional 12.  



Assim, o objetivo do presente estudo foi produzir uma teorização sobre os 

significados constituídos por mulheres trans e travestis profissionais do sexo no acesso 

ao cuidado em saúde bucal. 

 

Metodologia 

Desenvolveu-se uma pesquisa qualitativa, norteada pelo Interacionismo Simbólico, 

para compreender os significados produzidos por mulheres trans e travestis em situação 

de prostituição na trajetória de cuidado em saúde, com ênfase na busca pelo cuidado em 

saúde bucal. O interacionismo simbólico compreende que o comportamento humano é 

norteado por um conjunto de símbolos e significados que determinam a interação dos 

indivíduos com a sociedade 13.  

A amostra foi intencional, a partir das mulheres trans e travestis que estavam à 

disposição para o trabalho sexual nas vias públicas onde esta prática é mais frequente. 

Antes da coleta, o entrevistador realizou uma ambientação no contexto do trabalho sexual 

no município, frequentando os espaços próximos para conhecer a dinâmica de trabalho 

das mulheres, os horários de trabalho e a receptividade das pessoas que ali frequentavam. 

Após este processo de aproximação, o entrevistador conseguiu se inserir no contexto da 

pesquisa e construir um caminho seguro para abordar as mulheres durante seu trabalho 

sexual. Foram incluídas mulheres trans e travestis, que estavam em situação de 

prostituição no momento da pesquisa, maiores de 18 anos. O volume amostral foi 

determinado pela saturação teórica dos dados 14. A coleta de dados foi realizada 

presencialmente, sendo que apenas uma entrevistada solicitou que a coleta fosse feita em 

sua casa e as demais solicitaram que acontecesse em seu local de trabalho. As entrevistas 

ocorreram de novembro/2023 a janeiro/2024.  

A coleta de dados foi a partir de entrevistas semiestruturadas audiogravadas, 

conduzidas por um único entrevistador, do sexo masculino, cirurgião-dentista, sem 

contato anterior com as participantes, previamente treinado por outro pesquisador 

experiente. Antes da realização das entrevistas, o pesquisador principal realizou uma 

ambientação nos pontos de prostituição onde as mulheres seriam abordadas, para maior 

aproximação do contexto social das participantes e verificação dos parâmetros de 

segurança das abordagens. As entrevistas seguiram um roteiro de entrevista e 

considerando os seguintes temas: (1) Desafios enfrentados pelas mulheres trans e travestis 



para acessar o serviço de saúde bucal; (2) Estratégia desenvolvidas pelas mulheres trans 

e travestis para acessar o serviço de saúde bucal; (3) Sentidos e significados das interações 

com a rede pública de saúde e o cuidado às pessoas trans e travestis; (4) Sentidos e 

significados das interações com profissionais de saúde bucal e acesso aos serviços 

odontológicos.  

As entrevistas foram transcritas imediatamente após a coleta e a análise dos dados 

qualitativos transcritos foi realizada por meio da Teoria Fundamentada de Dados pela 

vertente pós-positivista straussiana 15. Para isso, todo material transcrito resultante das 

entrevistas foi analisado em três fases de codificação. Na primeira etapa de codificação 

(Codificação Aberta) o material qualitativo transcrito foi exaustivamente lido e recebeu 

codificações linha-a-linha. Por meio da codificação inicial foram criados rótulos 

(códigos) que foram analisados na etapa seguinte. Na segunda etapa da codificação 

(Codificação Axial), os rótulos foram comparados para compreensão dos discursos 

frequentes e/ou significativos produzidos. Os códigos formados na etapa anterior foram 

então agrupados e ligados em categorias explicativas do fenômeno estudado de acordo 

com a estrutura do Referencial Teórico utilizado. Após a saturação teórica das categorias 

explicativas dos fenômenos, iniciou-se a última etapa de codificação (Codificação 

Seletiva), momento em que as categorias criadas foram comparadas e analisadas de forma 

exaustiva.  

Ao final das três etapas de codificação realizadas, uma teorização foi produzida 

realizando a integração com o Modelo de Acesso ao Cuidado em Saúde de Levesque et 

al. (2013) 16, que considera o acesso como resultado de uma relação dinâmica entre as 

características dos serviços de saúde e habilidades adquiridas pelos usuários para acessar 

os serviços de saúde. Quanto às habilidades e características dos usuários e famílias são 

consideradas: capacidade de percepção, capacidade de procurar, capacidade de alcançar, 

capacidade de pagar e capacidade de se envolver. Quanto aos serviços de saúde, são 

compreendidas cinco dimensões de acesso: são: proximidade, aceitabilidade, capacidade 

e acomodação, esforço financeiro e adequação. 

O projeto de pesquisa teve a sua apreciação ética pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal de Uberlândia (CEP-UFU) e foi aprovado pelo parecer 



6.319.896, CAAE 74162023.5.0000.5152. A pesquisa seguiu os preceitos éticos da 

pesquisa com seres humanos expressos pelo Conselho Nacional de Saúde brasileiro. 

 

 

Resultados 

Foram entrevistadas nove mulheres trans travestis que trabalham com prostituição 

em um município de grande porte do interior de Minas Gerais (Brasil). As etapas de 

codificação permitiram agrupar os significados em categorias, considerando as dimensões 

do acesso e habilidades dos usuários por  Levesque et al. (2013) 16. As dimensões do 

acesso referentes aos serviços de saúde formaram as categorias: Proximidade, 

Aceitabilidade, Capacidade e Acomodação, e Adequabilidade. Quanto às habilidades das 

travestis formaram-se as categorias: Capacidade de perceber, Capacidade de procurar, 

Capacidade de alcançar e Capacidade de pagar. Não foram identificados significados 

associados ao Esforço Financeiro e à Capacidade de Envolver. As categorias, os códigos 

e os trechos exemplificativos dos discursos das entrevistadas estão dispostos na Tabela 1.  

Com relação à primeira grande dimensão do referencial interpretativo utilizado na 

análise, as Características dos Serviços de Saúde, foi observada uma falta de proximidade 

com os serviços de saúde bucal, pois as mulheres entrevistadas relaram um 

desconhecimento sobre os serviços disponíveis e organização da rede de saúde pública. 

Para elas, isso ocorre devido à falta de divulgação de informações por serem travestis. Na 

segunda categoria, Aceitabilidade, ainda que não esteja ocorrendo com todas as 

entrevistadas, o preconceito ainda persiste como uma barreira para o acesso aos serviços 

de saúde, pois gera desistência na busca e utilização dos serviços de saúde. Esse 

preconceito advém principalmente de profissionais homens, assumindo significados de 

<nojo= e de <pessoa adoecida=, e é materializado na resistência para usar o nome social 

ou o gênero correto, no tempo de espera e demora proposital no atendimento. A categoria 

Capacidade e Acomodação traz os significados da demora, tanto no agendamento de 

atendimentos eletivos, quanto na urgência, como um impeditivo do acesso, que é gerado 

pela insuficiência do Sistema Único de Saúde (SUS) de atender quantitativamente às 

demandas por cuidados. O tratamento odontológico é considerado como mais burocrático 

e com maior dificuldade para o acesso.  



 A segunda grande dimensão do referencial utilizado na interpretação dos dados, 

Capacidades dos Pacientes, apresenta as capacidades necessárias para as mulheres trans-

travetis no acesso ao cuidado em saúde bucal. A primeira categoria formada é a 

Capacidade de Perceber, que traz o significado de associação entre os riscos da 

prostituição e a necessidade de cuidar mais da saúde. Essa relação faz com que o trabalho 

sexual seja um estimulador para buscar o cuidado em saúde. Por outro lado, a saúde bucal 

só é percebida em casos de dor. A próxima categoria é a Capacidade de Procurar, que foi 

compreendida como limitada pelas experiências de discriminação sofridas, atribuindo aos 

serviços de saúde um significado de hostilidade. Nesse cenário, a garantia legal de uso 

nome social emerge como um facilitador do acesso. Limitações no acesso também foram 

observadas na Capacidade de Alcançar, uma vez que a prostituição limita a autonomia 

das entrevistadas porque exige disponibilidade constante para possíveis oportunidades de 

trabalho e as extensas (e exaustivas) jornadas de trabalho durante a noite. Essas exigências 

reduzem o tempo disponível para a espera pelo atendimento e se contrapõem à demora 

pelo atendimento em saúde. A última categoria formada foi a Capacidade de Pagar, que 

emergiu como uma possível facilitadora do acesso, uma vez que foram atribuídos 

significados de segurança, agilidade, acolhimento e menos preconceituosos aos serviços 

privados. A utilização de serviços privados odontológicos é apresentada como principal 

estratégia para acesso a consultas eletivas, se mostrando eficaz na transposição do 

significado de burocracia apresentado aos serviços públicos de saúde bucal.  

 

Discussão 

 Ao buscar compreender os significados produzidos por mulheres trans e travestis 

sobre o acesso aos serviços de saúde bucal, os resultados deste estudo reforçaram o 

preconceito como um fator limitador ainda presente. O tempo de espera também foi 

entendido como uma barreira para efetivação do acesso aos serviços de saúde e como 

uma ferramenta de efetivação do preconceito. O risco proveniente do contexto da 

prostituição atua como motivador para a busca dos serviços de saúde, ao mesmo tempo 

que restringe a autonomia devido às suas extensas jornadas de trabalho.  

O preconceito sofrido pelas mulheres trans durante o acesso aos serviços de saúde, 

identificados nesta pesquisa, alinha-se aos estudos prévios realizados com este público, 

os quais mostram que esta população evita a utilização dos serviços de saúde devido à 



sua insegurança e medo provenientes de experiências de preconceito nos serviços de 

saúde 9, 17, 18. Cerca de um terço das pessoas trans já sofreram experiências 

discriminatórias na busca pelo cuidado em saúde19. Um estudo qualitativo com mulheres 

trans e travestis sobre o acesso à saúde no contexto da enfermagem também identificou o 

preconceito e experiências discriminatórias como importantes barreiras, no entanto, a 

maioria das participantes não apresentou resistência em buscar os serviços em casos de 

necessidade20.  

Este fato diverge dos achados neste estudo, uma vez que as entrevistadas 

expressaram a resistência em buscar o cuidado mesmo em situações de necessidade 

percebida (habilidade de perceber). Uma possível explicação para essa divergência seria 

o fato de que, nesta pesquisa, além do preconceito, a demora atribuída aos serviços de 

saúde também contribuiu para a desistência da busca pelo cuidado em saúde. Estes 

resultados mostram a ineficiência da política nacional para populações minorizadas sexo 

gênero diversas, cujo objetivo central é a ampliação do acesso e acolhimento deste 

público nos serviços de saúde 21, 22. Assim, reforça-se que os objetivos dessa política ainda 

não estão sendo alcançados 10. 

No presente estudo, foi atribuída uma dicotomia de significados ao nome social: 

por um lado, a garantia legal do uso do nome social diminui as experiências negativas nos 

serviços de saúde; por outro lado, pode ser usado como ferramenta discriminatória 

durante o acesso, quando associado a brincadeiras ou expressões jocosas. O respeito ao 

nome social é um fator essencial para o acesso de pessoas trans aos serviços de saúde, 

pois representa a validação de sua existência enquanto pessoas 23, além de ser uma 

estratégia de fácil implementação e relevante para a garantia do acesso aos serviços de 

saúde 11, 24.  Estudos brasileiros também têm mostrado que o não uso do nome social está 

relacionado à falta de atualizações e/ou correta utilização dos sistemas de informação em 

saúde 3, 25, 26. Estudo realizado com jovens transexuais mostrou que o reconhecimento do 

nome social nos serviços de saúde tem sido associado a menores prevalências de sintomas 

depressivos, ideações suicidas e risco de suicídio 27.  

 As mulheres trans e travestis entrevistadas apontaram a demora para o 

atendimento e a burocracia dos serviços de saúde como principais barreiras para o 

cuidado. Essas dificuldades são ainda maiores em relação aos serviços de saúde bucal. 

Estes achados se alinham à literatura nacional e internacional, os quais mostram que 



atenção à saúde para mulheres transsexuais e travestis ainda é ineficiente 9, 10, 28. Revisão 

sistemática brasileira sobre a atenção à saúde de pessoas trans mostrou que, ao buscar o 

cuidado em saúde, estas pessoas se deparam com uma rede de saúde fragmentada, 

discriminatória e centrada em abordagens curativas 9. Assim como apresentado nesta 

pesquisa, o cenário negativo encontrado ao buscar o cuidado permite que estas mulheres 

associem os problemas enfrentados com o preconceito e a discriminação, uma vez que 

elas acreditam que a demora e dificuldade para conseguir os serviços buscados são 

ferramentas intencionalmente utilizadas para impedir que pessoas trans ocupem estes 

espaços. 

Nossos resultados mostraram que a falta de tempo disponível para o cuidado em 

saúde está relacionada às extensas jornadas de trabalho sexual e, como consequência, 

nota-se predileção pela utilização dos serviços de urgência/emergência. Este fato também 

é uma consequência do processo de exclusão social, uma vez que estas mulheres 

encontram na prostituição uma alternativa frente as limitações de inserção no mercado de 

trabalho 5, 29.  Além disso, as pessoas trans tem menores chances de conseguir pagar por 

um tratamento ou convênio odontológico 19. Outros estudos também têm mostrado que a 

negligência com o cuidado da saúde bucal, o medo do tratamento e seu abandono são 

prevalentes entre pessoas trans 30, 31, 32.  

Existem poucos dados a nível populacional disponíveis sobre a saúde de travestis 

e pessoas trans, o que limita o monitoramento e avaliação das disparidades enfrentadas 

por esta população 33. A produção científica sobre a saúde de pessoas sexo gênero 

diversas, ainda é constituída majoritariamente por estudos sobre infecções transmissíveis, 

reflexo do estigma e preconceito 12, 21. Por outro lado, deve-se atentar aos problemas de 

saúde mental, que são mais prevalentes nesta população, incluindo a depressão, 

automutilação, ideação suicida e a violência 4, 19. Um levantamento internacional das 

demandas de saúde da população trans mostrou que as demandas de saúde mental em 

pessoas trans se destacam, uma vez que as taxas de violência chegam a 44%. As 

estimativas de prevalência de depressão atingem 64,2% das mulheres trans e 63% dos 

homens trans 4. Estes dados se alinham aos resultados desta pesquisa, uma vez que a busca 

por cuidado em saúde mental foi frequentemente relatada pelas mulheres trans e travestis 

durante as entrevistas. Outros estudos têm mostrado o impacto que estas condições 

mentais têm na saúde bucal destas pessoas, uma vez que o estresse crônico devido à 



violência sofrida, junto às demais consequências do adoecimento mental, são fatores de 

risco para a doença periodontal, infecções bucais, bruxismo e disfunção 

temporomandibular 34, 35. 

As mulheres trans e travestis entrevistadas atribuíram um significado de confiança 

aos serviços privados, sendo que o pagamento pelo tratamento se configura como uma 

importante estratégia de garantia do cuidado odontológico. Este fato reflete a 

insuficiência do serviço de saúde pública frente as demandas de saúde desta população. 

As dificuldades para uso do nome social refletem a falha de acolhimento adequado, a qual 

se relaciona com o preconceito e a baixa capacitação dos profissionais. Além disso, a 

literatura aponta para uma escassez de recursos voltada para a resolução das demandas 

particulares destas pessoas 5, 29. É importante destacar que a saúde bucal ainda enfrenta 

barreiras para a sua consolidação no SUS. A alta demanda frente a capacidade de 

cobertura resulta na sobrecarga do sistema, e assim como relatado pelas entrevistadas, 

existe um desconhecimento sobre os fluxos de demanda, o que acaba por aumentar a 

insatisfação frente as longas filas de espera 25. No contexto da saúde bucal brasileira, a 

literatura mostra que quanto maior a vulnerabilidade social e familiar, maior o risco para 

o agravamento da saúde bucal. Dessa forma, os processos de classificação de risco que 

considerem os fatores sociais tornam-se essenciais para a organização da demanda de 

forma eficiente 36, 37. Quando a vulnerabilidade social não é considerada, tende-se a 

reforçar a oferta de cuidado em saúde bucal conservadora, excludente e divergente dos 

princípios do SUS 38. Deve-se questionar, então, a falta de organização dos serviços de 

saúde (e da agenda de atendimentos) pela lógica da promoção da equidade. 

 Como limitação do estudo aponta-se a realização de entrevistas na rua, durante a 

rotina de trabalho sexual das mulheres entrevistadas, o que pode ter restringido o 

aprofundamento dos significados produzidos por essa população. No entanto, essa 

estratégia foi adotada devido à sua disponibilidade restrita de tempo e dificuldade de 

acesso das mesmas fora deste contexto. Além disso, essa estratégia mostrou-se acertada 

diante dos resultados obtidos, em que o tempo foi importante para a população estudada. 

 Os resultados indicam a necessidade de reorganizar o acesso ao cuidado em saúde 

bucal de populações marginalizadas, como mulheres trans e travestis evidenciadas neste 

estudo. A organização atual da demanda nos serviços de saúde ainda não tem alcançado 

a equidade de forma eficiente, ao não considerar as vulnerabilidades sociais. Assim, a 



organização das filas de atendimento não contempla as especificidades e barreiras 

provenientes das diferentes realidades sociais. Há necessidade de estudos e propostas de 

novos instrumentos e ferramentas para a classificação de risco que não se limitem aos 

fatores biológicos, e integrem a este processo a redução das iniquidades no acesso ao 

cuidado em saúde. Os resultados também evidenciam a necessidade de adequação do 

cuidado prestado pelos profissionais de saúde para as pessoas sexo gênero diversas, 

principalmente as pessoas trans, o qual ainda é ineficiente e discriminatório. Se faz 

necessária a discussão sobre as melhores formas de capacitação destes profissionais, bem 

como sua aproximação dos princípios da PNSIPLGBTT. As informações aqui divulgadas 

podem auxiliar na construção de ferramentas educativas e nortear discussões acerca da 

reformulação das políticas públicas existentes que envolvam os acesso aos serviços de 

saúde por populações minorizadas. 

Conclusão 

 Foi possível concluir que as limitações do acesso das mulheres trans e travestis 

aos serviços da saúde advêm, em primeiro nível, do preconceito sofrido pelos 

profissionais de saúde, mais comumente praticado pelos profissionais homens. O longo 

tempo de espera para atendimento nos serviços de saúde foi associado ao preconceito, 

uma vez que foi indicado pelas entrevistadas como uma ferramenta de restrição do acesso. 

A demora no atendimento choca-se com a disponibilidade de horários para o trabalho 

sexual, atuando como importante barreira para o acesso aos serviços de saúde. A busca 

pelos serviços privados foi apontada como uma estratégia para o acesso aos serviços de 

saúde bucal. Para superação dessas limitações, os serviços de saúde precisam ainda 

avançar nas relações interpessoais e organizando a agenda de atendimentos e fila de 

espera segundo a lógica da promoção da equidade. 
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Tabela 1. Categorias, códigos e trechos exemplificativos formados a partir das etapas de 

codificação do material qualitativo. 

Categoria Códigos Trechos exemplificativos 

Proximidade 
Desconhecimento 
sobre os serviços 

Eu nem sabia que tinha [atendimento odontológico], né? Por causa que eles 
também nem divulga também. É uma coisa que é muito excluída. [...] E eu 
não vejo esse povo divulgar. (E6) 

Aceitabilidade 

Preconceito 
travestido de 

diferentes formas 

[...] eu não uso o SUS por causa que às vezes falta comunicação. Às vezes a 
gente é tratada com transfobia, com desrespeito. A gente quer ser tratada, né, 
como ela e às vezes não é o tratamento que eles tratam a gente lá...= (E8) 

Eles veem a gente muito doente em todos os sentidos. Tanto no sentido 
psicológico, por achar que é aberração, que não é coisa de Deus. Tanto 
quanto doente. Eles veem todo um LGBT como uma pessoa doente. Às vezes 
fica com nojo. (E4) 

E o povo tudo te olha. Parece até tem nojo de te tocar parece. Tem até nojo 
de te pegar. [...]. Eu acho que o médico tem nojo também. Ainda mais médico 
de hospital público. Assim, parece que eles têm nojo de pegar na gente.= (E6) 

É muito chato você ter que tá lá, aí me chama de ela, não me chama de ele, 
aí parece que a pessoa vai lá e faz de propósito. Chama, fica chamando, do 
jeito que a pessoa não gosta. (E8) 

[...] falar meu nome, de ler lá o nome social, antes de ser retificado e lê o 
nome em voz alta masculino, acho que mesmo para constranger. [...] A hora 
de chamar o nome e às vezes a pessoa que tá lá dentro faz uma piada, dá um 
sorrisinho assim, indiscreto.= (E4) 
Mas eu fico pensando: <mas será que é o tempo mesmo? Ou será que eles 
excluem a gente=. Já fala que é com o tempo, já bota um tempo mais alto pra 
gente desistir. (E6) 
Porque geralmente chega a criança lá, eles atendem rápido. Aí, chega a gente 
lá, eles não atendem. Demora. (E9) 

Preconceito vindo de 
profissionais homens 

Mas muitas das vezes sim, principalmente médicos homens, eles, tipo, não 
sei se têm medo de associar agente com eles ou que tá dando prioridade [...]. 
No meu caso, um, um homem para me atender ele fica super constrangido. 
(E4) 

Algumas não, mas a maioria mulher trata a gente melhor que homem. 
Homem trata meio assim, meio com preconceito, sei lá. Homem é diferente 
pra tratar a gente, na área de saúde, na área de tudo. (E6) 

Capacidade e 
acomodação 

 

Demora no 
atendimento 

impedindo o acesso 

Só que demora muito. Tem muita gente. Nossa! A última vez que eu fui, 
fiquei lá quase duas horas e meia. (E1) 
Já tentei várias vezes [...]. A gente tá em janeiro. Quando é assim, eles 
querem jogar lá para maio, lá para julho. Como é que você espera isso tudo? 
Pra fazer um tratamento? [...] parece que não quer nem a gente lá, nossa 
presença.= (E6) 

O pessoal já questiona isso, que demora muito as coisas do SUS. Eu acho 
que é difícil, ainda mais quando a gente é travesti. (E8) 

[...] pra marcar consulta também é do mesmo jeito. Até por isso, as vezes 
dentista eu nunca procurei por causa desse motivo [a demora], por causa 
disso. (E9) 
Ah, a burocracia que é [para conseguir tratamento odontológico].  Até para 
pessoas normais, pra gente então, a gente não chegar lá falar que tá 
morrendo. (E4) 



Adequabilidade   

Espera incompatível 
com a realidade de 

vida 

Aí, por conta que a atendimento, demora muito, entendeu? Quando vai 
atender a pessoa, as filas são tudo demoradas. Essas coisas assim, eles dão 
menos atenção. (E7)  
Ah, sei lá, parece que é um descaso com a gente. Você vai aí, tipo, fica aquela 
aí três, quatro horas ali. Se for deixar três pra poder esperar, pra ser atendida, 
entendeu? E, acaba ainda que eles nem resolve o problema que a gente quer 
ainda. (E9)  

Segurança atribuída 
aos profissionais de 

saúde 

[os profissionais de saúde] são pessoas de bem. Eles ajudam. Tem uns que 
ajuda. Lá mesmo, aqui eu nunca fui no postinho do SUS, não. Mas lá onde 
eu morava, eles vão lá.= (E2) 
Não, com os médicos não [tenho experiência de discriminação], os médicos 
chamam do jeito certinho, eles perguntam antes. Com dentista também não. 
(E5) 

Capacidade de 
perceber 

Busca pelo serviço 
devido ao risco da 

prostituição 

Eu utilizo bastante o SUS para atendimento. Até mesmo por eu ser garota 
[de programa]. Então sempre procuro para estar fazendo exame com 
frequência. Tanto no ambulatório [de doenças sexualmente transmissíveis], 
quanto as vezes que eu vou fazer teste rápido. [...] Às vezes acontece de 
estourar um preservativo, eu já fico desesperada. (E4) 

Se a gente não tiver nossa saúde em dia, como é que a gente aguenta isso 
daqui? Que a gente perde sono. A gente não dorme direito, às vezes não se 
alimenta direito. (E8) 

Acesso ao cuidado 
odontológico na 

urgência 

Então a gente opta pelo SUS pra chegar lá e arrancar, você não consegue 
marcar se você não chegar lá morrendo, com a boca desse tamanho, se eles 
não arrancam. (E4) 

 
 

Capacidade de 
procurar 

Discriminação por 
ser travesti 

O povo vê muito a gente como marginal, e outras coisas piores, não é 
verdade? (E2) 

O povo fala que não acabou o preconceito é que acaba preconceito, acaba 
nada. O povo discrimina, sim. Até qualquer área o povo fica descriminando 
a gente.= (E6) 

Legalização do nome 
social reduzindo 
discriminação 

Ah, já ajuda mais um pouco o nome social. Porque querendo ou não, o povo 
tem que ter o respeito, né? E hoje em dia, parece que a lei vale mais pra nome 
social. (E6) 
Porque hoje em dia a gente pode ter retificado nosso nome, pode ser tratada 
pelo nosso nome, como uma pessoa normal, né? (E8) 

Capacidade de 
alcançar  

Prostituição 
restringindo 
autonomia 

Às vezes você está ali sendo atendida. Um cliente que marca. Você tem que 
sair correndo porque tem conta. É, a vida é incerta, né, que a gente leva. Uma 
incerteza que a gente tem, em saber o que vai ter amanhã pra cá, então você 
tem que estar sempre aproveitando toda a oportunidade que tem. (E4) 
[A prostituição] toma um tempo da gente. [...] Eu trabalho de dia no site [de 
prostituição], à noite eu venho pra rua. (E9) 

Quando chega lá eles falam assim: <ixe demora marcar pra você=. Então, aí 
eu falo: <aí ah! Por isso que eu já nem vou, porque eu sei que demora. (E6) 

Amplificação do 
quadro como 

estratégia 

Eu mesma sempre falo que eu tive exposição [ao HIV]. Sempre que eu quero 
fazer exame, alguma coisa rápida, falo que eu fui estrupada ou que eu tive 
alguma exposição para me tentar conseguir mais rápido, porque se você 
chegar lá e falar: <ah, eu quero marcar um exame=. Vai jogando você pro 
escambau. (E4) 

Autoafirmação como 
defesa pessoal 

Sem medo, e se eles falarem alguma coisa eu tenho boca e falo também. Não 
é verdade? Ainda filmo. Que hoje em dia tem que filmar, né gente? O 
negócio é filmar e meter processo nas costas.  (E2) 

Capacidade de 
pagar 

Rede privada sendo 
menos 

preconceituosa 

[Na rede privada] são muito rígidos, né? Com isso, eu nunca sofri 
[preconceito]. (E4) 

Aí eu vou tá pagando já vai ser minha justificativa. Eu não vou aceitar ser 
desrespeitada num lugar que eu não estou lá pedindo nada. Eu estou lá 
pagando (E8) 



Rede privada como 
garantia de acesso à 

saúde bucal 

Eu estava pensando em juntar um dinheiro e pelo menos fazer um particular, 
pelo menos uma extração e umas uma sessãozinha de clareamento. (E8) 
Ah, não porque lá onde eu tava eu tinha um dentista particular que eu sempre 
ia nele, então nunca fui no SUS não e também por causa do atendimento é 
muito demorado né, entendeu?= (E9) 
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ANEXO 

Parecer consubstanciado do CEP 
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